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PARECER Nº 1584, DE 2023
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 43, DE 2023
O Projeto de Decreto Legislativo nº 43, de 2023, foi apresentado pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, após análise das contas anuais prestadas pelo Senhor Governador do Estado, referente ao exercício de 2022, nos termos do disposto no artigo 20, inciso VI, combinado com o artigo 47, inciso IX, ambos da Constituição do Estado de São Paulo.
Em atendimento às disposições constitucionais e legais aplicáveis à matéria, bem como ao artigo 236 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, o Senhor Governador remeteu a esta Casa de Leis, de forma tempestiva e, concomitantemente, ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado - TCE/SP, o Balanço Geral do Estado referente ao exercício de 2022, elaborado em consonância com o disposto na Lei Federal nº 4.320, de 1964.

Os demonstrativos apresentados retratam a execução dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, a posição patrimonial e financeira e o desempenho financeiro dos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, assim como do Ministério Público, da Defensoria Pública, das Autarquias, inclusive das Universidades, das Fundações e das Empresas ou Sociedades de Economia Mista Dependentes.
Os autos do processo TC-5128/989/22 foram encaminhados a esta Casa pelo Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Estado, e versam sobre a prestação de contas supracitada, que tem como responsáveis os Excelentíssimos ex-Governadores, Senhor João Dória e Senhor Rodrigo Garcia, tendo a Egrégia Corte de Contas realizado a devida análise e resolvido, por unanimidade, emitir parecer favorável à aprovação das contas, relativas ao exercício de 2022, com ressalvas e recomendações contidas no voto do relator.

A Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, por sua vez, procedeu à devida análise do Balanço Geral do Estado e do parecer prévio do TCE-SP, nos autos do Processo RGL nº 11443, de 2023, decidindo pela apresentação do Projeto de Decreto Legislativo sob análise, o qual considera regulares e aprova as contas anuais apresentadas pelo Senhor Chefe do Poder Executivo, relativas ao exercício econômico-financeiro de 2022, consolidadas no Balanço Geral e nos documentos acessórios elaborados em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 4.320, de 1964.

Diante disso, passamos a opinar sobre a matéria, nos termos do artigo 236, § 5º combinado com o artigo 31, § 15, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa.

Inicialmente, conforme bem salientou o parecer da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, o desempenho financeiro foi positivo, cumprindo com os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal. Bem assim, o Governo do Estado conseguiu manter o nível satisfatório de prestação de serviços junto à população, demonstrando que a gestão orçamentária e financeira se mostrou eficiente, conduzindo uma política fiscal responsável, o que vem sendo observado ao longo dos últimos anos.
É de se destacar que, conforme informações contidas no Balanço Geral apresentado, a Receita Orçamentária no exercício de 2022, incluída a intraorçamentária, alcançou o montante R$ 356.633.215.710,00, resultando em arrecadação 12,01% superior à previsão para o ano, que era na ordem de R$ 318,3 bilhões, ao passo que a execução da Despesa Orçamentária atingiu o valor de R$ 347.319.491.648,00, incluídas as despesas intraorçamentárias, representando 95,83% da Dotação Atualizada, no valor de R$ 362.438.269.850,00. Diante de tal quadro, conclui-se que houve um superávit de R$ 9.313.724.062,00.
Analisando as contas anuais prestadas pelo Chefe do Poder Executivo, à luz do Balanço Geral, do Parecer Prévio do TCE-SP e do Parecer da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, não visualizamos a ocorrência de qualquer prejuízo ao erário. Pelo contrário, nota-se que o Governo do Estado agiu de acordo com os preceitos constitucionais, legais e os princípios da Administração Pública.
Ademais, seguindo o entendimento da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, entendemos que todos os apontamentos, as determinações e as recomendações apresentadas pelo TCE em seu parecer prévio são relevantes e merecem atenção, refletindo a atribuição fiscalizatória e pedagógica do Tribunal de Contas do Estado, de forma que o Poder Executivo deverá envidar esforços para garantir que sejam acatados, e que este Poder Legislativo, por meio desta Comissão de Fiscalização e Controle, deverá seguir acompanhando e fiscalizando os atos da administração direta e indireta do Estado, nos termos do § 15 do artigo 31 do Regimento Interno.

Ante todo o exposto, ratificamos a deliberação da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, opinando favoravelmente à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 43, de 2023.
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